
Leis
LEI Nº 14.592, 
DE 19 DE OUTUBRO DE 2011

Proíbe vender, ofertar, fornecer, entregar 
e permitir o consumo de bebida alcoólica, 
ainda que gratuitamente, aos menores de 
18 (dezoito) anos de idade, e dá providên-
cias correlatas

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e 

eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Fica proibido, no Estado de São Paulo, 

vender, ofertar, fornecer, entregar e permitir o consu-
mo de bebida alcoólica, ainda que gratuitamente, aos 
menores de 18 (dezoito) anos de idade.

Parágrafo único - A proibição estabelecida no 
“caput” compreende a do uso de bebidas alcoólicas 
como premiação aos menores de 18 (dezoito) anos 
de idade em quermesses, clubes sociais, instituições 
filantrópicas, casas de espetáculos, feiras, eventos ou 
qualquer manifestação pública.

Artigo 2º - A proibição prevista no artigo 1º desta 
lei implica o dever de cuidado, proteção e vigilância 
por parte dos empresários e responsáveis pelos esta-
belecimentos comerciais, fornecedores de produtos ou 
serviços, seus empregados ou prepostos, que devem:

I - afixar avisos da proibição de venda, oferta, for-
necimento, entrega e permissão de consumo de bebida 
alcoólica, ainda que gratuitamente, aos menores de 18 
(dezoito) anos, em tamanho e local de ampla visibilida-
de, com expressa referência a esta lei e ao artigo 243 
da Lei federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990, cons-
tando a seguinte advertência:

“A BEBIDA ALCOÓLICA PODE CAUSAR DEPEN-
DÊNCIA QUÍMICA E, EM EXCESSO, PROVOCA GRAVES 
MALES À SAÚDE”;

II - utilizar mecanismos que assegurem, no espaço 
físico onde ocorra venda, oferta, fornecimento, entrega 
ou consumo de bebida alcoólica, a integral observância 
ao disposto nesta lei;

III - zelar para que nas dependências de seus esta-
belecimentos comerciais não se permita o consumo de 
bebidas alcoólicas por pessoas menores de 18 (dezoito) 
anos.

§ 1º - Os avisos de proibição de que trata o inciso I 
deste artigo serão afixados em número suficiente para 
garantir sua visibilidade na totalidade dos respectivos 
ambientes, conforme regulamentação a ser expedida 
pelo Poder Executivo.

§ 2º - Nos estabelecimentos que operam no sistema 
de autosserviço, tais como supermercados, lojas de 
conveniência, padarias e similares, as bebidas alcoólicas 
deverão ser dispostas em locais ou estandes específicos, 
distintos dos demais produtos expostos, com a afixação 
da sinalização de que trata o inciso I deste artigo no 
mesmo espaço.

§ 3º - Além das medidas de que trata o inciso 
II deste artigo, os empresários e responsáveis pelos 
estabelecimentos comerciais e seus empregados ou 
prepostos deverão exigir documento oficial de identi-
dade, a fim de comprovar a maioridade do interessado 
em consumir bebida alcoólica e, em caso de recusa, 
deverão abster-se de fornecer o produto.

§ 4º - Cabe aos empresários e responsáveis pelos 
estabelecimentos comerciais e aos seus empregados 
ou prepostos comprovar à autoridade fiscalizadora, 
quando por esta solicitado, a idade dos consumidores 
que estejam fazendo uso de bebidas alcoólicas nas suas 
dependências.

§ 5º - vetado.
Artigo 3º - As infrações das normas desta lei ficam 

sujeitas, conforme o caso, às seguintes sanções admi-
nistrativas, sem prejuízo das de natureza civil ou penal 
e das definidas em normas específicas:

I - multa;
II - interdição.
Parágrafo único - As sanções previstas neste artigo 

poderão ser aplicadas cumulativamente, inclusive por 
medida cautelar, antecedente ou incidente, de procedi-
mento administrativo.

Artigo 4º - A multa será fixada em, no mínimo, 100 
(cem) e, no máximo, 5.000 (cinco mil) Unidades Fiscais 
do Estado de São Paulo – UFESPs para cada infração 
cometida, aplicada em dobro na hipótese de reincidên-
cia, observada a seguinte gradação:

I - para as infrações de natureza leve, assim consi-
deradas as condutas contrárias ao disposto no inciso I e 
no § 1º do artigo 2º:

a) 100 (cem) UFESPs, em se tratando de fornecedor 
optante pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação 
de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempre-
sas e Empresas de Pequeno Porte – Simples Nacional, 
instituído pela Lei Complementar federal nº 123, de 14 
de dezembro de 2006;

b) 500 (quinhentas) UFESPs, para fornecedor que 
não se enquadre na hipótese da alínea “a” e cuja recei-
ta bruta anual seja igual ou inferior a 650.000 (seiscen-
tas e cinquenta mil) UFESPs;

c) 1.500 (mil e quinhentas) UFESPs, para fornecedor 
cuja receita bruta anual seja superior a 650.000 (seis-
centas e cinquenta mil) UFESPs;

II - Para as infrações de natureza média, assim con-
sideradas as condutas contrárias ao disposto no inciso 
II e no § 2º do artigo 2º desta lei:

a) 150 (cento e cinquenta) UFESPs, em se tratando 
de fornecedor optante pelo Regime Especial Unificado 
de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos 
pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – 
Simples Nacional, instituído pela Lei Complementar 
federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006;

b) 750 (setecentas e cinquenta) UFESPs, para forne-
cedor que não se enquadre na hipótese da alínea “a” e 
cuja receita bruta anual seja igual ou inferior a 650.000 
(seiscentas e cinquenta mil) UFESPs;

c) 2.000 (duas mil) UFESPs, para fornecedor cuja 
receita bruta anual seja superior a 650.000 (seiscentas 
e cinquenta mil) UFESPs;

III - Para as infrações de natureza grave, assim con-
sideradas as condutas contrárias ao disposto no artigo 
1º e no artigo 2º, inciso III e §§ 3º e 4º, desta lei:

a) 200 (duzentas) UFESPs, em se tratando de for-
necedor optante pelo Regime Especial Unificado de 
Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – Simples 
Nacional, instituído pela Lei Complementar federal nº 
123, de 14 de dezembro de 2006;

b) 1.000 (mil) UFESPs, para fornecedor que não se 
enquadre na hipótese da alínea “a” e cuja receita bruta 
anual seja igual ou inferior a 650.000 (seiscentas e cin-
quenta mil) UFESPs;

c) 2.500 (duas mil e quinhentas) UFESPs, para 
fornecedor cuja receita bruta anual seja superior a 
650.000 (seiscentas e cinquenta mil) UFESPs.

Artigo 5º - A sanção de interdição, fixada em no 
máximo 30 (trinta) dias, será aplicada quando o forne-
cedor reincidir nas infrações dos artigos 1º e 2º, inciso 
III e §§ 3º e 4º, desta lei.

Artigo 6º - Na hipótese de descumprimento da san-
ção de interdição, ou se for verificada nova infração do 
disposto nesta lei, será oficiada a Secretaria da Fazen-
da, que deverá proceder à instauração de processo para 
cassação da eficácia da inscrição do fornecedor infrator 
no cadastro de contribuintes do Imposto sobre Ope-
rações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação – ICMS, consoante 
disposto na Lei nº 12.540, de 19 de janeiro de 2007.

Artigo 7º - Considera-se reincidência a repetição de 
infração de quaisquer das disposições desta lei, desde 
que imposta a penalidade por decisão administrativa 
irrecorrível.

Parágrafo único - Para os fins do disposto no 
“caput” deste artigo, não se considera a sanção ante-
rior se entre a data da decisão administrativa definitiva 
e a da infração posterior houver decorrido período de 
tempo superior a 5 (cinco) anos.

Artigo 8º - A fiscalização do disposto nesta lei será 
realizada pelos órgãos estaduais de defesa do consumi-
dor e de vigilância sanitária, nos respectivos âmbitos de 
atribuições, os quais serão responsáveis pela aplicação 
das sanções decorrentes de infrações às normas nela 
contidas, mediante procedimento administrativo, asse-
gurada ampla defesa.

Artigo 9º - Passam a vigorar com a seguinte reda-
ção os dispositivos adiante indicados da Lei nº 12.540, 
de 19 de janeiro de 2007:

I - o artigo 1º:
“Artigo 1º - Será cassada a eficácia da inscrição, no 

cadastro de contribuintes do Imposto sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Presta-
ções de Serviços de Transporte Interestadual e Inter-
municipal e de Comunicação – ICMS, dos fornecedores 
de produtos ou serviços que venderem, oferecerem, 
fornecerem, entregarem ou permitirem o consumo de 
bebidas alcoólicas, ainda que gratuitamente, aos meno-
res de 18 (dezoito) anos de idade, ou forem flagrados 

consentindo com o uso ou com a comercialização de 
drogas.” (NR);

II - o artigo 2º:
“Artigo 2º - A não conformidade a que se refere o 

artigo 1º desta lei será apurada na forma prevista em 
regulamento.” (NR)

Artigo 10 - O Poder Executivo realizará ampla 
campanha educativa nos meios de comunicação, para 
esclarecimento sobre os deveres, proibições e sanções 
impostos por esta lei.

Artigo 11 - Caberá ao Poder Executivo implementar 
política de prevenção e atenção às pessoas usuárias e 
às pessoas dependentes da ingestão de bebidas alco-
ólicas.

Artigo 12 - As despesas decorrentes da aplicação 
desta lei correrão à conta das dotações próprias consig-
nadas no orçamento, suplementadas se necessário.

Artigo 13 - Esta lei entra em vigor no prazo de 30 
(trinta) dias após a data de sua publicação, ficando 
revogada a Lei nº 12.224, de 11 de janeiro de 2006.

Palácio dos Bandeirantes, 19 de outubro de 2011.
GERALDO ALCKMIN
Giovanni Guido Cerri
Secretário da Saúde
Sidney Estanislau Beraldo
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 19 

de outubro de 2011.

Decretos
DECRETO Nº 57.443, 
DE 19 DE OUTUBRO DE 2011

Dispõe sobre a fixação de percentual 
para fins de pagamento da Bonificação 
por Resultados - BR, instituída pela Lei 
Complementar nº 1.121, de 30 de junho 
de 2010, para os períodos de avaliação 
referidos na Resolução Conjunta CC/SGP/SF/
SPDR-5, de 19 de outubro de 2011

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais e à vista do 
disposto no § 1º do artigo 9º da Lei Complementar nº 
1.121, de 30 de junho de 2010,

Decreta:
Artigo 1º - Para os períodos de avaliação referidos 

no parágrafo único do artigo 1º e no artigo 5º da Reso-
lução Conjunta CC/SGP/SF/SPDR-5, de 19 de outubro 
de 2011, o percentual a ser aplicado sobre o somatório 
da retribuição mensal do servidor nos períodos de 
avaliação, para fins de pagamento da Bonificação por 
Resultados - BR, instituída pela Lei Complementar nº 
1.121, de 30 de junho de 2010, fica fixado em 20% 
(vinte por cento).

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1º de julho 
de 2010.

Palácio dos Bandeirantes, 19 de outubro de 2011
GERALDO ALCKMIN
Sidney Estanislau Beraldo
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 19 de outubro de 2011.

DECRETO Nº 57.444, 
DE 19 DE OUTUBRO DE 2011

Destina à Secretaria da Segurança Pública 
a administração do imóvel que especifica, 
localizado no Município de Araçariguama

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais e à vista da 
manifestação do Conselho do Patrimônio Imobiliário,

Decreta:
Artigo 1º - Fica destinada à Secretaria da Segu-

rança Pública, a administração do imóvel localizado 
na Rua Coronel Joaquim Augusto, nº 39, no Município 
de Araçariguama, com 600,00m2 (seiscentos metros 
quadrados) de terreno e 135,00m2 (cento e trinta e 
cinco metros quadrados) de benfeitorias, cadastrado no 
SGI sob nº 14.237, conforme identificado nos autos do 
Protocolo ATP/GS nº 18.795/04-SSP/SP (CC-91.346/11).

Parágrafo único - O imóvel de que trata o “caput” 
deste artigo será utilizado pela Polícia Militar do Estado 
de São Paulo visando a instalação de uma unidade 
daquela Instituição.
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Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação, ficando revogado o Decreto nº 47.802, 
de 30 de abril de 2003.

Palácio dos Bandeirantes, 19 de outubro de 2011
GERALDO ALCKMIN
Antonio Ferreira Pinto
Secretário da Segurança Pública
Emanuel Fernandes
Secretário de Planejamento e Desenvolvimento 

Regional
Sidney Estanislau Beraldo
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 19 de outubro de 2011.

DECRETO Nº 57.445, 
DE 19 DE OUTUBRO DE 2011

Autoriza a Fazenda do Estado a permitir o 
uso, a título precário e por prazo indetermi-
nado, em favor do Município de Pereiras, da 
área que especifica

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais e a vista da 
manifestação do Conselho do Patrimônio Imobiliário,

Decreta:
Artigo 1º - Fica a Fazenda do Estado autorizada 

a permitir o uso, a título precário e por prazo indeter-
minado, em favor do Município de Pereiras, do imóvel 
denominado Praça da República, localizado entre as 
Ruas Dr. Luiz Vergueiro, Saldanha Marinho Lino Góis e 
14 de Julho, naquele município, contendo 5.047,90m2 
(cinco mil, quarenta e sete metros quadrados e noven-
ta decímetros quadrados), objeto da transcrição nº 
7.380, do Registro de Imóveis e Anexos da Comarca de 
Conchas, cadastrado no SGI sob nº 12569, conforme 
identificado nos autos do protocolo GS nº 6.989/11 
(CC-97.669/11).

Parágrafo único - A área de que trata o “caput” 
deste artigo, destinar-se-á à implantação de equipa-
mento público da Prefeitura Municipal de Pereiras.

Artigo 2º - A permissão de uso de que trata este 
decreto, será efetivada por meio de termo a ser lavrado 
pela unidade competente da Procuradoria Geral do 
Estado, dele devendo constar as condições impostas 
pela permitente.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 19 de outubro de 2011
GERALDO ALCKMIN
Emanuel Fernandes
Secretário de Planejamento e Desenvolvimento 

Regional
Sidney Estanislau Beraldo
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 19 de outubro de 2011.

DECRETO Nº 57.446, 
DE 19 DE OUTUBRO DE 2011

Dispõe sobre abertura de crédito suplemen-
tar ao Orçamento Fiscal na Secretaria de 
Agricultura e Abastecimento, visando ao 
atendimento de Despesas Correntes

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais, considerando o 
disposto no Artigo 8º da Lei nº 14.309, de 27 de dezem-
bro de 2010,

Decreta:
Artigo 1º - Fica aberto um crédito de R$ 51.300,00 

(Cinquenta e um mil, trezentos reais), suplementar ao 
orçamento da Secretaria de Agricultura e Abastecimen-
to, observando-se as classificações Institucional, Eco-
nômica, Funcional e Programática, conforme a Tabela 
1, anexa.

Artigo 2º - O crédito aberto pelo artigo anterior será 
coberto com recursos a que alude o inciso III, do § 1º, 
do artigo 43, da Lei Federal n° 4.320, de 17 de março 
de 1964, de conformidade com a legislação discrimina-
da na Tabela 3, anexa.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 19 de outubro de 2011
GERALDO ALCKMIN
Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda
Emanuel Fernandes
Secretário de Planejamento e Desenvolvimento 

Regional
Sidney Estanislau Beraldo
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 19 de outubro de 2011.


